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O PLEBISCITO 

 Raul Pilla   
JsJENHUMA dúvida pode já ha- [ 

ver, quanto à natureza do 
regime que o general de Gaulle 
impôs á França. A principio 
houve quem o apresentasse por 
salvador da democracia. E, ver- 
dadeiramente. êle evitou, por 
sua intervenção, a ocupação mi- 
litar da metrópole, tal como 
ocorrera na Argélia. Não se es- 
tabeleceu a ditadura militar 
tranca, ostensiva, mas, sob a 
tênue aparência de um govêrno 
constitucional gerado pela vio- 
lência, a ditadura se está efeti- 
vamente exercendo. 

Disto há sinais inequívocos. 
| Bastaria um, se outros faltas- 
i sem: a cassação da carteira 
profissional de um jornalista 
parisiense, correspondente de "O 

' Estado ds São Paulo", cujas 
análises não agradaram ao go- 
vêrno, A supressão da liberdade 
de critica demonstra bem que o 
general de Gaulle. e os que por 
trás dèle se acham, não deixam 
opção ao pais. Êste não vai de- 
liberar a respeito das suas no^ 
vas instituições, embora, ensi- 
nado pela experiência recente, 
esteja nas melhores condições 
para o fazer. O que vai ter é 
uma constituição outor-gada, 
não por um soberano, mas por 
um ditador. Êste será o pecado 
original da novíssima Repúbli- 
ca Francesa. 

Mas o plebiscito não o apaga- 
rá? Ora, não há quem desco- 
nheça a significação de seme- 
lhantes manifestações popula- 
res. Visam apenas a legitimação 
de um poder espúrio. São por ; 

isto, freqüentemente, um ins- 
trumento antidemocrático. No 1 

caso francês, patente é tal ca- 
ráter. 

A constituição que se vai dar 
à França é expressão do pensa- 
mento pessoal do general de 
Gaulle. A comissão nomeada pe- 
lo govêrno para emitir parecer 
a respeito do projeto é mera- 
mente consultiva. Das suas ob- 
servações, êle aceitou apenas 
as que bem lhe pareceram. 

Mas não haverá remédio no. 
plebiscito? Se o povo francês 
pode dizer sim, poderá também 
dizer não. A esta resposta o con- 
clamam alguns jornais, talvez 

| mais democráticos, do que pru- 
i dentes. 

Mas êste não — perentório ou 
atenuado que seja — não é sim- 

i plesmente não. Não é uma ne- 
i gativa presente, para uma 
opção futura. O que êle signifi- 
cará, nos tèrmos em que o ge- 
neral de Gaulle pos a questão, é 
a ditadura militar sem rebuços, 
é a extensão, ã França, do regi- 
me da Argélia. Não será uma 
deliberação livre, senão uma 
opção entre dois males inevitá- 
veis. 

É, com efeito, o que, com tõda 
a clareza, o general de Gaulle 
disse aos franceses. Se não for 
aceita a sua constituição, êle irá 
para casa. Quer dizer, entrega- 
rá o pais à discrição doa milita- 
res rebeldes. Ou me aceitam ou 
será pior — é como se dissesse 

Haveria, em verdade uma 
i maneira de romper o dilema, 
um recurso muito da iradiçâo 
dos franceses — a revolução, 

i Mas revolução num pais mili- 
! tarmente ocupado revolução 
! contra os formidáveis arma- 
mentos modernos, que, se ser- 

I vem para defender um povo, uo 
dem servir também para c Co 
minar? 


